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No Japâo se planei

DEUS ESTARIA ESCONDENDO AS RIO

aa transformaçâo do B rasl lem

Marcos Dantar

"A crise do petrôleo loi um alarma,
lembrando-nos de que os recurso§
naturais nâo sâo infinitos. Também nos

advertiu para o perigo de consumi-los de

Iorma desordenada e desperdiçadora.
Embora nossos recursos naturais sejam
limitados, vastas quantidades de dimensâo
e qualidade desconhecidas ainda devem
existir em âreas inacessiveis, Por
enquanlo, à humanidade, tais como
distantes montanhas ou no lundo do mar.

Outros recursos estâo em locais mais

acessiveis, embora a humanidade ainda
nâo tenha identificado precisamente
esses locais. Noutras palavras, pode-se

dizer que o Senhor, em Sua inf inita

rabedoria, providenciou tais recu rrol
para a sobrevivência lutura da
humanidade, mas escondendo-os atrâs de
portas f irmemente cerradas por Ele.

No Brasil, pode:e citar como recursos
§ecretamente escondidos a Floresta
Amazônica ou depôsitos minerais em

diversas partes do pais. Também sâo
reservas dessa nalureza os recursos
minerais e agricolas existentes na vasta

ârea que se estende sobre Goiérs e

Minas Gerais,'da qual trata este Plano
Begional de Desenvolvimento' Por que
tâo grandes e preciosos recursos
permanecem inexPlorados? A ûnica
explicaçâo para ersa questâo seria que
o Senhor nâo permitiu à

humanidade abrir tais Portas.
Agora, todavia, a

necessidade de abrir lais
portas tornou-se ur gente."

Os "deveres" da Jica de convencer o Senhor...

A Essa religiosa exp'licaçâo dos mo
I rivos oelos ouais a sociedade bra-
I sileira'ainda nâo explorou suas

riguezas nalurais - uma explicaçâo-que,
rairez, nem mesmo a combativa CNBB
encampasse - encontra-se na pâgina l5 do
relatôrio final do uabalho Regional
Development Studl' of the three stales:
Espüto Santo, Minns Gerais and Goias:
Fedcrative Republic of Brazil (Estudo de

Desenvolvrmento Regional de trés esta-

dos: Espfrito Sanlo, Illnas Gcrais e Coiâs;
Reoüblica Federativa do Brasil). editado
em' julho de l9l9 pe'la Japan Intematio-
nal Coopcration Agency - Agôncia lnter-
nacional de Cooperaçâo do Japâo (Jica).

O esludo. de I3l pâginas, foi dcnun-
ciado no Congresso Nacional em l7 de

abril do ano passado pelo deputado fcderal
Hélio Duquc (PNTDB PR), mas nunca rc-
prorJuzida na imprensa diâria brasilcira'
quc - a cxemplo do que aconleceu na se-

mana passada. quarrdo o Relalôrio Reser-
vado lrouxe à luz outro estudo japonês
()nortando a estralé8ia de desenvolvimcn-
t«, do pais - prcfere manter seu grande
püblrco dcsinformado sobre os rumos
icars da economia nacional. O trabalho
foi confiado pcla Jrca ao mcsnlo lnterna-
cional Dcvelopmcnt Ccnter of Japan -
IDC'J .- que. Junlamenle com a Kcidarclr.
excculou o Estudo hclitrti;rur soblc o
Grande Carajâs (ver Relatôrio Resen'ado
764 )

Na linha daqueles argumenlos iniciats'
a Japan lnternational Cooperation- Agen-
cy reconhece nâo ser uma "tarefa fâcil
atrir as portas atrâs das quais o Scnlrol
secrelamenle guardou preciosos reculsos
desde bilhôes e bilhôes de anos atrâs". .

Daf côncluir: "Serâo necessârios os

mais ardentes esforços, nâo apenas do go-

verno brasilciro ou de todos os brasileiros,
mas de lodos os povos do mundo Para
pcrsuadir o Senhor".

Achando que os brasileiros eslâo len-
tando agora "abrir essas portas". a Jica se

sente no "dcver" (sic) de: l) verificar pol
gue eslâo cerradas as Porlas desses secretos
recursos e como abri-las;2)verificar como
lornar bem sucedido um Plano dc Dcsen-
volvimenlo "com o principal propôsrto"
de fazer chegar aos mercados inlcrltactc>
nais os produtos agrfcolas serados por cle:
3 ) "dctcrrrrrnal' como inlcf tlr r)o rnîrca'
do rnlernacional de produtos rgricolas
objetivando o bcm+star social para os

brasilciros; 4) "sugerir" um p:rpcl bent de-

firrido para a açÀo govurnrmcntal: 5) fi-
nalnrenle. "o mais intportatttc dcvcr"
(sic) dr Jtca. p:rra que sc cuntplatn os "de-
veres" acrnra definidos. "d avrltar a polcn'
cialrdadc de produgâu acricola na ârca do
projcto. e definir c()ncrclrlr)cnle a

orientaçâo para a org:rnizaçâo do llans-
porle para o qual promovcu-se o Plano de

f)escnvolvimenlo" em q ueslâo.

...para 660 mil km'suP
;rf O estudo da Jica para descnvol-
, vimenlo do Cerrado resultou de

g- um acordo fetto enlle o povemo
brasileiro e o Eoverno japonés. confomre
derxa clato o prefâcio do documento.
assrnado pclo presidcnle da entrdade.
Shinsaku Hoscn. O estudo do IDCJ-Ker-
d:rren para o dcscnvolvtmgnl6 ds frrrrr-
dtr dc' Caroiàs rcsultou dc unl convitc fet-

to àqucle lnstituto pclo enlâo arnde fultr-
rr', piesidcntc da Valc do fuo Docc- Elre'

zcl Baptista. coltforme tambim eslr e\'
nl icrto no hclinitw4' Stud.r reveiado na

,.-rr. pass:rda pclo Rclatôrio Rerenado'
O prôprio BaPtlsla confirmou quc o lra-
balho do IDCJ dava continuidrdr' a ou-

tros esludos j:rponeses sobre corredorcs
de exportaçâo no Brasil. dos qucrsji saiu

um cmprcendimenlo concrelo: a Compa-

nhia dc Promoçâo Agricola - Camçrr. alvt'
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PAZES DE DESENVOLVER NOSSO PAIS

iro do mundo: os programas do Cerrado e Carajâs

Rro DT
JANEIRO

Cerrado (2) sâo dois grandes espaços
r esârios japoneses querem orientar

irem o mundo...
da dcnrlncia do deputado Hilio Duque no
ano passado.

O esludo da Jica idcntifica uma ârea
dc 50 milhôes dc heclares (500 mil quili>-
melros quadrados) no Cerrado para plan-
tio de soja, sorgo e millro. O estudo do
lDCl identifica uma ârca de l6 milhôes
dc hectares (160 mil quilôrnetros quadra-
dos) na Amazônia Oricntal para plantio
«ie arroz. feiiâo, mandioca, exploraçâo pe-
cuâria e silvicultura- Ao todo. sâo 66 mi-
lhôes dc hcclares do Brasil (660 mil qui-
lôrnclros quadrados), de ârca dcstinada à

atropecuâria e fl«rrestalncnlo, con!'orlne a

tlcmanda prioritâria do Japâo (urn pais de
370 ntil quilôtnctros quadrados).

Ou. dc acordo. logicamente, com as

tcndôncias comerciais identificadas pelas
t roJ ings j apolre sas.

...com a bênçâo nacional...

Q O estudo do IDCJ para Carajâs defi-
lJ nia uma estralégia que considerava

"suficientemente compatfvel com a poli.
tica do govemo federal (podendo ser rea-
lizada) no sentido de dar considerâvel
contribuiçâo à consecuçâo da mesma".

A Jica, por seu lado, diz claramente
'\isualizar" seu Plano como "parte da po
lftica nacional (i.e., brasileira) para adap-
tar-se ao desenvolvimento futuro". E ex-
plicita: "Noulras palavras, o Plano nâo foi
visualizado com. base apenas num concei-
lo microeconômico de promoçâo da pro-
duçâo agricola, exponaçâo de produtos e

obtençâo de divisas estrangeiras, mas lam.
bim na antecipaçâo, por parte do Brasil,
de sua colocaçâo no futuro como pafs
orientado para a agricultura, auto-sull-
ciente e integrado na comunidade intema-
cional como celeiro do mundo e maior su-
pridor de alimentos" (pâg. l8).

Assim, dentro de tal moldura, a "espi-
nha dorsal" do trabalho da Jica compôe-
se dos quatro ponlos seguintes (pâg. 3l):
l) descentralizaçâo das atividades econô-
micas; 2) desenvolvimento das fronteiras
agrfcolas; 3) melhoria no balanço de pa-
gamento; 4) contribuiçâo para o supri-
mento mundial de alimenlos.

.estabilidade local...

4 O Estudo heliminar do IDCJ-Kei-
daren para o Corredor de Exporta-

çâo do Carajâs revela firme preocupa-

çâo com o problema fundiârio na ârea.
O relatôrio da Jica sobre o Corredor do
Cerrado, nâo identificando o mesmo ti-
po de problema, prefere lratar da propos-
ta japonesa para melhorar o bem+star da
popu)açâo brasileira.

"O desenvolvimento agricola da ârea
projetada" - diz o estudo - '\ai reque-
rer novo conceito no fuluro. O conceito
bâsico é estabilidade e melhoria no nive)
de vrda, bem como a busca de real fclici-
dade para os produtores agricolas, através
da formaçâo de uma sociedade agrdna
aflucnle, na qual, eficiéncia e capital es-
tcjam balanceados no maior grau possfvel.
O quc gestarâ comunidades locais mais sô-

lidas para o sécuio XXI" (pâg 53).
A lica sugere que o mellror caminho

para atingir tal objetivo é a instituiçâo dc
cooperativas agricolas, assunlo 1r31ado ao
'longo de dez pâginas do traballro. Outras
trés pâginas do estudo sâo dedicadas aos
sislcmas de lreinamento dos produtores
rurais.

...i nfra-estrutu ra estata 1...

5 Sabidamente, o Corredor de Carajâs
vai-se instalar apoiado na ferrovia

âs-Ponta da Madeira, em constru-Caraj

çâo pela Vale do Rio Doce, que, lam-
bém, vai operâJa e mantêJa. O Corredor
do Cerrado também se apôia em ferroüa
da Vale do Rro Doce: a Vitôria-Minas.

A Jica considera o porto de Vitôria
(nâo sem razâo) e outras locaçôes ponuâ-
rias na mesma regiâo (Capuaba, Praia Mo-
le) melhores que os porlos do fuo ou de
Santos para os objetivos do projeto. Daf
a opçâo pela EFVM. interlrgada em Nova
Era ao sistema de RFFSA, vindo uma li-
nha de Anâpolis através de Ibiâ e outra de
Pirapora.

Para levar adiante o Plano - sobrerudo
reformando inteiramente a precâria
RFFSA - afirma a Jica: "serâ necessârio
realizat investimentos priblicos na melho-
ria de ferroüas, rodovias, portos, etc". E
lembra: sâo esses investimentos que fabri-
carào a chave "capaz de abrir as cerradas
portas do Senhor". . .

...numa estratégia global

la O lapâo tem clareza da importância
Q .rr,riegi.a das âreas escolhidas para

execuçâo de seus p)anos. O relatôno da
Jica o confcssa, assim caraclerizando es-

lrategicamente o Cerratlo:
"l) Proximidade com os dois maiores

centros econômicos do pais, fuo de Janei-
ro e Sâo Paulo.

"2) Sistema de transporte melhor de-
senvolvido e coneclado a oulras partes do
pafs;

"3) Ponto de contato para o futuro de-
senvolvrmento da-Amazônia e do Nordes-
le."

A Amazônia é o alvo maior. Alvo cujo
pro1elo de desenvolvimento foi igualmen-
te estudado pelo IDCJ, moldando, assim.
lodo um ccnârio para o futuro brasileiro,
voltado para as urgentes necessidades da
sociedade japclnesa e de outros parses do
Hemisfdrio Norte.

Os estudos da Jica e do IDCJ demons-
lram quc a propna elaboraçâo de um, por
assim dizer. Projelo Brasil nâo estâ sendo
fcita por brasileiros. Na linguagem de
qualquer escrilôrio de consultoria, poder-
se-ia drzer que osjaponeses estâo fazendo
o projeto bâsico. Os brasileiros. no mâxi-
mo. fazem o detalhamento.

O projeto bâsico i lornar o Brasil "ce-
leiro do mundo".

1
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KEIDAREN COME ÇA A ESTUDAR E

Japoneses reclamam privatizaçâo, incentivos e fi OS
"É viâvet e desejâvet deixar que a
iniciativa privada, incluindo f irmas
estrangeiras, tome a iniciativa de
financiar os investimentos (nos
projetos da Amazônia Oriental).
Entretanto, serâ necessârio obter enormes
investimentos para implantar a necessâria
infra-estrutura. Treinamenlo de
mâode-obra e, particularmenle, de
trabalhadores especializados é outro
tôpico vital. Para interessar os
investimentos do setor privado. incentivos
fiscais e outras medidas que atraiam
f luxos de capitais sâo igualmente
necessârios." A filosofia empresarial do
Grande Carajâs esté anunciada na pâgina
19 do capitulo V do retatôrio Estudà
preliminar sobre o desenvolvimento
regional do.Corredor de Carajâs no Brasil.
de autoria do Centro Japonês de
Desenvolvimento lnternacionat - IDCJ -patrocinio da Keidaren e apoio da Vale
do Rio Doce. Esse relatôrio saiu em

março de '1980. Em novembro. o governo
brasileiro concedia incentivos iisJ'is
(inclusive isençâo de lmposto de Benda
por 10 anos) aos projeros destinados à
Amazônia Oriental, arravês de
decretos-leis cuja constitucionalidade foi
queslionada na procuradoria Geral da

I-"*!li=, na semana passada, pelo
PMDB. Esre nâo é o ûnico ponio À qr.
fica clara a influência estrangeira nas
definiçôes do Carajazào. O prôprio fato
de o trabalho ter sido entregue à maior
entidade representativa do empresariado
japonês - enquanto os empresârios
nacionais, conforme ficou claro no ll
!impôsio sobre Carajâs, promovido pelo
Clube de Ençnharia, continuam
reivindicando inlormaçôes sobre o
programa - ilustra a alienaçâo do
processo de definiçâo e decisâo sobre o
aproveitamento dos recursos naturais da
Amazônia Oriental.

M.D.

Eliezer explica

Entrevistado, pelo telelone, o
presidente da Vale do Rio Doce,
Eliezer Baptista, declarou ao Rela-
tôrio Reservado que o objetivo da
realizaçâo do Estudo prelintinar so_
bre o desenvolvimento regional do
Corredor de Carajés no Brasil loi
"conquistar o mercado japonês,,.
Segundo Baptista, a maioicoopera.
tiva japonesa , a Zenoh, que importa
8 milhôes de toneladas anuais de
grâos, exige estudos feitos por orga.
nizaçôes de seu prôprio pais pàra
aceitar fechar um negôcio em gran.
de escala. "Foi um lrabalho de con-
venci mento", acrescentou.

- Em primeiro lugar - disse o
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presidente da Vale, respon
te
sen (
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uma indagacâo sobre a cont

Primeiro contato ainda no governo Geisel
do estudo no Japâo - quero e

a8recer que esse estudo nâo

Enr 2 de maio de I979, dando conri- Yoshinosuke Yasoshima esteve no Brasil

nada para nôs. Trata-se da contin
câo de estudos anleriores feitos

nuidade a corrversaçôcs iniciadas
rejro do mesmo ano (antes da

enr fevc entrc l6 de agosto e l5 de setembro rea
bre corredores de exporla o

ir
(l

posse do lizando as pesqursas de cam
seg undo Eliezer Baprista, a V

novo governo, porlanto), o recim_cmpos
sado presidenrc da Vale do Rro Doce

po e enlrevrs- do Bio Doce estâ empenhada
1as. Essa equipe trabalhou com apoio da muito lempo e continua negoc

Eliezer Baptrsta. escrcveu unla carla a

\/ale. Amazônia Àlinera çâo (subsidiâria da doa possibilidade de combinar

presidenrc do IDCI. Saburo Kawai. su
o Vale depois dc'sativad a) e de uma firma portacâo de grâos e minérios de

8e- naclon al de cons.ul t or1.a..a }rectsa.,.-...__...
prrmclro relatôrio ficou

ro num mesmo navio objetivarindo a "pt-rssibilidade de despachar u ma Yl"*
\ro

Um pronto baixar os
em curso

custos de transpone. E
missâo de expcrts japoneses (para o Bra- dezembro e foi discurido no l aPao pe-

o f echamento de uma
sil). corn o propôsito de colhcr informa dirctor da Vale. Clodoeldo Fernandes

operaçâo com a Cobec e cooperali.
vas produtoras paranaenses nesse
sentido. O maior objetivo da empre-
sa e conqutstar o mercado represen.
rado pela Zenoh, que prefere com-
prar çlirs13rnanle de produtores.

O presidente da Vale nâo con-
corda com as crilicas de terem sido
os empresérios nacionais afastados
dos esTudos sobre o programa Cara-
jâs.

E les loram chamados. Nôs
convocamos 10do mundo. Mas esse
estudo visa o mercado exlerno. As
criricas nâo procedem.

Baptista lembrou que o progra-
ma Carajâs ainda nâo estâ definido,
sendo os estudos existenles resulla-
do de sucessivas elaboracôes e apri-
moramenlos, nada havendo de con-
clusivo. "lnclusive, todo esse deba.
re ajuda", disse. E insistiu ter sido o
trabalho do IDCJ "a primeira renra-

c

çôes e realizar pesquisas de campo com da -t\{ot:-.-no dia 'l I.,Em J3 nclro. esleve novistas a esludar as oportunidade s de de. Brasil Hiroshi Nak aJlma. manlendo novasscnvolvimcnlo do Corredor dc Carajâs conversaçôes com Mota e com o consul
J unl amente ct_rm a Vale do Rio Doce" (p. tor Agripin o Viasr sendo o

nrarço tle 1980.
r-3) rcla I lrl al edita tn] at

Kawai veio ao Brasil enrrc I 7 e 22 de estudo foi cxecurado lcndo erii.visrajunho de 1979. chcgando a vtstÎî\rajis.
antcve I,drios
e§rDdi/ndo a

ps scguintes objerivos (p. l-5)Ao mcsmo lempo. o IDCJ ln I ) Esclareccr os efeiros da inr ple menla-contalos com a Xcidaren
çâo do Proicro Caraj:is. parricmelhor forma de conduzir o lraballro. fi:

ularmenle rî
a(
âr
pr

cando decidido quc elc scria rcalizadô
diante da construçâo da fcrrovia e do por_

com a coopcraçâo do Comitô Econô
to,

mi 2) Analisar e avalrar os dados e mate-
rjais- conlrecidos. pes<.;uisrndo as possibi-
lidades dc descnvolvln)enlo da reeiào;

-3) Rccxaminar os mrrores proJelos jâ
em cxccuçâo c o plotrcsso das obras;

4) Pcsgutsar lrovos produlos de expor-
taç5o diarrtc das terrdôncias do meriado
mundial;

c«r Brasil-Japâo. ôrgâo daguela erltidadc
cujo objcrivo é PrcParar Pcsqllsas e {)u. se

CL
lras informacôes sobre comércio e coopc-

I4).âs-raçâo enlre Japio e Brasil" (p
srm. o esludo passou a ler o "p3trocfniti.
(p. I do "Prcfâcio") da Xcidarcn. i

Em 23 dc junho. o chefc da Divrsfo âc
P)anejanrento do IDCJ, Kishio Suzuki, fèr

Ozi

Pr

chou um acordo sobrc o escopo de r#ba-'. 5) Idcntificar objcttvos plobais e estra-lho com Eliezer Baptista. E, com base 
-', 

légia para o d"scnuâr"irncnlo regiona.r danesse acordo, uma equipe chefiada por ârca estudada.

tiva leita pelo Brasil de furar o ma
tr'ole do comércio internacio sobrr

Flio texercido pelas tradings àmerica
I DCJ



OUE CNI AINDA NAO CONHECE EM 81

s problemas agrârios em Ca

A igência: cessar os conflitos rurais
O esludo do IDCJ revcla a grande

preocupaçâo dos investidores eslrangeiros
em relaçâo à instabilidade social na regiâo
do Carajâs, como demonstra a transcriçâo
abaixo rctirada das pâeinas 7 e 8 do capf-
tulo V:

"Outro problema que identificamos
desde o infcio é que mais de 7Wo do lotal
das lcrras de fazendas no Maranhâo estâo
ilega.lmente ocupados. Considerando que
os pequenos sitiantes e posseiros estâo
sempre ampliando a posse ilegal e reten-

çâo dessas lerras, hâ um crescente e pro-
fundo problema social com base em rei-
vindicaçôes pela lxrsse da lerra e confli-
tos de demarcaçâo. O problema da terra
é extremamente complexo e delicado,
sendo fator bâsico do quat nâo se pode
fugir quando se pretende modernizar a

agricultura e promover o desenvolvimento
regionaJ com harmonia. lsso lerâ que ser

resolvido de forma prâtica e râpida. com
o que se promoverâ vida estâvel para a

grande maioria dos pepuenos proprietâ-

Os numeros sâo os mesmos. Oual é a fonte?

rios. aumenlando suas expectativas de,
igualmcnte, melhorar a produfo.

"Num mesmo momenlo, as seguintes
medidas devem ser tomadas:

(l) Limitaçôes à grande propriedade
adquiridas nâo para desenvolvimento, mas
simplesmente para acumular patrimônio
Ou especulaçâo, especialmenle por pro-
prietârios ausentes;

(2) Limitaçôes ao arrendamenlo con-
tratado por quem deseja lucros sem traba-
lhar na terra diretamente;

(3) Redistribuiçâo da lerra em âreas
como as da Baixada (maranhense), atual-
mcnle lrabalhadas pol pequenos sitiantes
empobrecidos;

(4) Fixaçâo legal de taxas de arrenda-
mento para pequenos proprietârios, etc."

Em fevereiro de 1980, para resolver de
"forma prâtica e râpida" o problema da
lerra na regiâo, o governo criou o Grupo
Executivo de Terras do Araguaia-Tocan-
tins (Getat) e, no més passado, reduziu o
prazo de usucapiâo rural para cinco anos.

menlo, em 16 milhôes de hectares.
Tal levantamento foi integralmente

aproveilado pela Vale do Rio Doce.
Em trabalho datado de abril deste ano,
intirulado Amazônia Oriental, Plano
Preliminar de Desenvolvimento, volu.
me l, pâgina 18, estâ escriro, sem refe-
rência a {ontes: "Assim, alravés do es-
tudo de cerca de 'l '10 milhôes de hecta-
res, foi selecionada uma ârea de apro-
ximadamente 68 milhôes de hectares
estralegicamente localizada em relaçâo
à ferrovia do Projeto Ferro Carajâs e à
hidrovia do Araguaia-Tocanrins, e com
condicies {avorâveis às atividades agro-
pecuârias e de ref lorestamento. O con-
junlo destas âreas foi denominado érea
potencial. Numa primeira etapa, admi-
te-se mobilizar cerca de 15,5 milhôes
de hectares, que se denominou regiâo-
programa".

Pescaria

Entre as pâginas 51 e 53 do capftulo
lV, o relatôrio do IDCJ aponta para a

grande porencialidade da piscicultura no
Nordeste e no Norte, aspecto geralmente
pouco abordado quando se lala em Gran-
de Carajâs.

Sâo relacionadas '17 espécies de peixes,
très espécies de camarôes, duas de lagos-
ta, quatro de sururus e mais caranguejo,
como animais marinhos passfveis de ex-
ploraçâo comercial nas costas do Mara-
nhâo.

o documenlo moslra que existem ape-
nas 29 navios pesqueiros oceânicos no
lçlaranhâo, enquanto que o Japâo tem, ba-
seados em Belém - pata pesca de cama-
râo nas costas das Guianas - cerca de 100
navios oceânicos.

Olho na mandioca

A mandioca merece especial alencâo no
estudo do IDCJ. Na pâgina 45 do capitu'
lo lV,osjaponeses reconhecem que, junta-
mente com o teijâo, o tubérculo compôe
a alimentaçâo bâsica do brasileiro, mas su'
gere. para o futuro, sua utilizacâo tam'
bém como matéria-prima para a producâo
de âlcool e na lorma de pelotas \pelletsl
para alimentaçâo animal. Esta ülrima su-
gestâo, destinada à exponaçâo, for conve-
nienlemente detalhada nos estudos elabo-
rados pela Vale do Rio Doce, tanlo no re-
latôrio interno de novembro de 1979
quanto nos relat6rios posleriormenle le-
vados a conhecimento dos meios técnicos
e empresariais (junho de 80 e abril de 81).

Mais adianre, nas pâginas 8 a '10 do ca-
pftulo V, o estudo japonès compara os
parâmelros Îécnicos e econÔmicos da pro'
ducâo de âlcool a parlir da mandioca e

conclui ser esta, na regiâo, mais apropria-
da como matéria-prima combustivel.

US$ 1,5 "bi" no babaçu

As possibilidades de aprovertamento
do babacu interessaram de tal torma à

Keidaren-IDCJ que, nesse capftulo, che-
ga a propor claramenie um programa es-

pecflico em lugar de indicaçôes gerais.

O estudo propôe a implantacâo de 50
unidades de processamento de coco com
capacidade tolal para transformar 300 mil
toneladas. Cada unidade cuslaria USS30
milhôes. Chama a alençâo para a necessi-
dade de uma rede de estradas vicinais co-
brindo uma ârea de 5 milhôes de hectares,
para tornar eficiente o transporte do coco.

rajâs. O governo atende
ex

Ouarenta e rrês pâginas do estudo
do IDCJ sâo dedicadas a uma detalha-
da explanaçâo da melodologia uriliza-
da para identificacâo de uma macroâ-
rea passfvel de imediato aproveilamen.
10 econômico em projetos florestais e

agropecuâ rios.
Com base numa andlise do grau de

risco de acidenles naturais, condiçôes
atuais da agricultura e silvicullura, o
IDCJ identilicou, numa ârea de 110
milhôes de hectares. uma ârea porencial
para agropecuâria de 22.5 milhôes de
heclares e 45,9 milhôes de hectares pa'
ra silvicullura (68 milhôes de heclares
ao todo). Finalmente, relacionou essa

ârea polencial com a infra-estrulura
projerada (especialmenle a Ferrovia
Carajâs-Ponta da Madeira), concluindo
ser possivel viabilizar projetos agrope-
cuârios e {lorestais, num primeiro mo'

Oziel agora sabe

Perguntado, duranle os debates da ülti-
ma quinta-feira 112/11 ) no ll Simpôsio
sobre Carajâs do Cltrbe de Engenharia, no
Rio de Janeiro, se conhecia o esludo do
IDCJ, o secretârio€xecutivo do Programa

Grande Cara.iés, Oziel Carneiro, revelou
que nâo.

Ganhou uma côpia de presente dada
pelo diretor do Relarôrio Reservado, Mar-
cos Danras, gue, na oportunidade, fez um
breve relalo, para uma boquiaberta pla-
téia. do conteüdo do estudo.
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